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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. AÇÃO 
AJUIZADA PELO SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PLEITO DE REAJUSTE 
SALARIAL. EMENDA DA INICIAL. LISTA DOS BENEFICIADOS PELA 
LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE EXPRESSA LIMITAÇÃO SUBJETIVA 
DOS EFEITOS NO TÍTULO JUDICIAL. MÁXIMO BENEFÍCIO DA 
COISA JULGADA COLETIVA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
EXECUTIVO. PEDIDO CONSTANTE NO APELO NOBRE. 
INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O pleito recursal foi concedido nos exatos termos em que proposto 
pela demanda inicial, razão pela qual não há que se falar em julgamento fora 
do pedido. Aliás, esta Corte possui entendimento de que "o vício de 
julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese em que o juízo de 
origem, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido 
declarado nos autos, procede à subsunção normativa com amparo em 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu" 
(AgInt no AREsp n. 2.427.854/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024).

2. Na hipótese, o fato de o juízo executivo ter intimado o autor para a 
comprovação de que o seu nome constava na lista parcial da contadoria 
judicial homologada na fase de liquidação da sentença coletiva e extinta a 
execução individual por descumprimento dessa determinação viola os 
princípios do processo coletivo, uma vez que independe de filiação ou de 
participação nos autos coletivos, assim como houve liquidação coletiva por 
arbitramento, resultando em índices de recomposição genéricos para cada 
classe profissional substituída, bastando que a parte demonstre sua lotação e 
cargo exercido para proceder aos cálculos por mera operação aritmética, 
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dispensando-se nova liquidação do título coletivo. Portanto, a intimação para 
a emenda da inicial foi medida desnecessária e contrária à jurisprudência 
desta Corte Superior no tocante à extensão subjetiva dos efeitos da coisa 
julgada coletiva que não limitou expressamente os beneficiários da decisão.

3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
                    Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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a emenda da inicial foi medida desnecessária e contrária à jurisprudência 
desta Corte Superior no tocante à extensão subjetiva dos efeitos da coisa 
julgada coletiva que não limitou expressamente os beneficiários da decisão.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO MARANHÃO contra 

decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para dar provimento ao recurso 

especial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que (fls. 576-582; com grifos no 

original):
 
Conforme se infere do acórdão do sodalício maranhense a questão para a 

extinção do processo decorreu da inércia da parte em atender determinação judicial 
para emenda da inicial. Senão vejamos:

[...]
Os articulados que se seguiram no sentido de questionar a liquidez, ou não, 

do título judicial tangenciaram o real motivo de indeferimento da pretensão da 
agravada–inércia quanto a intimação para proceder a emenda da petição inicial.

Interessante pontuar que o acórdão do sodalício maranhense está em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ segundo a qual o não atendimento 
da ordem de emenda à inicial pelo autor enseja a extinção do feito sem resolução de 
mérito, a ver:

[...]
Nesse sentido, os aclaratórios manejados pela Agravada tinham nítido 

caráter de inovação recursal e foram repelidos pelo TJMA ante a inviabilidade de 
interposição do recurso integrativo com a finalidade de reforma do julgado.

[...]
De igual maneira, o comando judicial ora combatido tratou de matéria 

estranha a proposta na presente demanda, visto que fez alusão ao AgInt no Aresp 
2399352/MA que em nada se assemelha ao debate aqui travado.

No aresto em referência o cerne da questão gravitava em torno da 
legitimidade da parte pertencente a sindicato mais específico em executar título 
executivo obtido em ação de conhecimento por sindicato mais amplo, em franco 
desalinho com o princípio da unicidade sindical, ao passo que o debate aqui 
proposto é adstrito a ausência de liquidez do título executivo que culminou na 
extinção do processo por ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular. Senão vejamos:

[...]
A situação retratada caracteriza-se como uma decisão extra petita que 

implica em nulidade absoluta do julgado, eis que soluciona causa diversa da que 
proposta em nítida violação ao princípio da adstrição, razão pela qual pugna-se pela 
prolação de novo julgado nos termos do artigo 492 do CPC.

 
Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO
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Sem razão o agravante.

De início, consigne-se que constou dos pedidos do apelo nobre:
 

[...] o provimento para reformar o Acórdão, posto que qualquer servidor 
público estadual poderá promover liquidação ou cumprimento de sentença, bastando 
comprovar estar contido dentro da categoria profissional abarcada pela entidade 
sindical autora da demanda coletiva, independentemente de filiação ou de ter feito 
parte da lista de substituídos constante na ação coletiva. (fl. 453) 

 
Portanto, o pleito recursal foi concedido nos exatos termos em que 

proposto pela demanda inicial, razão pela qual não há que se falar em julgamento fora do 

pedido.

Aliás, esta Corte possui entendimento de que:
 

[...] o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese em que 
o juízo de origem, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao 
pedido declarado nos autos, procede à subsunção normativa com amparo em 
fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo 
réu. (AgInt no AREsp n. 2.427.854/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

 
No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.981.455/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 

29/5/2024; AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.994.224/DF, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023; AgInt no 

REsp n. 1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

17/10/2022, DJe de 21/10/2022.

Na origem, trata-se de ação ordinária de cumprimento de sentença promovida 

pela parte ora recorrida, pretendendo "a implantação na sua remuneração da diferença 

remuneratória de percentual em razão do trânsito em julgado da ação coletiva nº. 

6542/2005 promovida pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado do 

Maranhão – SINTSEP/MA."

In casu, o juízo de primeiro grau extinguiu a execução individual, após intimar 

o autor para "a comprovação do nome na lista parcial da Contadoria Judicial, na qual 

constam os servidores cujos cálculos e índices encontram-se apurados, requisito 

necessário para comprovar o direito pleiteado pelo exequente" (fl. 218), por entender que 

(fl. 219):
 
[...] o seu pedido ainda está sujeito a liquidez no juízo de origem.
Assim, como fora fracionada a liquidação no processo de conhecimento do 

caso em tela, face o grande número de autores, e como até a presente data só fora 
liquidado parte desses sujeitos ativos, verifica-se que o exequente não comprovou 
encontra-se na lista dos servidores que já tiveram seus cálculos e índices 
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devidamente apurados.
Desse modo, estando ausente pressuposto de constituição válida e regular 

do processo executivo individual, qual seja, a liquidação do título executivo, a 
extinção do cumprimento de sentença é medida que se impõe.

[...]
Sendo assim, relativamente à execução da sentença há barreiras legais 

intransponíveis, o que determina a extinção do processo sem resolução do mérito.
 
Em sua defesa, o exequente afirma (fl. 432; grifos diversos do original):

 
[...] que a emenda era impossível de cumprir, pois somente os Exequentes 

que participaram dos autos coletivos terão seus nomes em lista homologada exigida 
pelo juízo e, ao se deparar com tal situação, a parte Recorrente informou a juízo esta 
impossibilidade, assim como sustentou a desnecessidade de seu nome constar em 
lista homologada, tendo em vista a natureza do título coletivo, proveniente de 
ação coletiva proposta por sindicato em substituição processual, podendo ser 
executada independente de filiação ou de participação nos autos coletivos, assim 
como houve liquidação coletiva por arbitramento, resultando em índices de 
recomposição genéricos, bastando que a parte demonstre sua lotação e cargo 
exercido para proceder aos cálculos por mera operação aritmética.

 
O processo coletivo é informado pelos princípios da economia processual, do 

máximo benefício e da máxima efetividade, superando a lógica tradicional do processo 

individualista, ao ampliar as partes que poderão executar o título judicial formado na fase 

de conhecimento. Por isso, o legitimado coletivo que atua como substituto processual 

representa todo o grupo substituído, independentemente de constar na listagem inicial.

Sobre a eficácia da coisa julgada coletiva, esta Casa entende que todos 

os pertencentes à mesma categoria profissional ou base estatutária podem se beneficiar 

dos efeitos do título coletivo, salvo se houver expressa limitação subjetiva dos 

substituídos na sentença coletiva, o que não ocorreu na espécie.

A propósito:
 

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE TUTELA COLETIVA. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA E DE 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA, PORQUANTO NÃO CONSTANTE O NOME 
DA EXEQUENTE DO ROL QUE ACOMPANHOU A INICIAL DA AÇÃO EM 
QUE FORMADO O TÍTULO EXECUTIVO. PRINCIPIOLOGIA DO PROCESSO 
COLETIVO. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO ORIENTADA 
PELO POSTULADO DA AMPLA LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
RECONHECIDA AO SINDICATO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A UNIÃO insurge-se contra o afastamento - na origem, confirmado na 
decisão agravada - da preliminar de ilegitimidade ativa para a execução individual 
de tutela coletiva, levantada em face de o nome da exequente não haver constado do 
rol que acompanhou a inicial da ação em que formado o título executivo judicial.

2. No exame e solução de controvérsia da espécie, deve prevalecer, 
sempre, interpretação orientada pelos princípios próprios ao processo coletivo.

3. É contraditório, por exemplo, que o sistema incentive a coletivização, 
por meio da atuação do sindicato, e, ao mesmo tempo, imponha óbices à 
execução individual da tutela coletiva pelo substituído - não somente o filiado; o 
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membro da categoria.
4. À inteligência do art. 97 da Lei 8.078/1990, o substituído tem 

legitimidade para propor a execução individual da tutela coletiva. Não 
prospera, portanto, a preliminar de ilegitimidade ativa.

5. Mesmo de interpretação gramatical, obtém-se que, não obstante o 
aludido rol que acompanhara a inicial proposta pelo sindicato, não há violação à 
coisa julgada, porquanto o título judicial, atento à legitimação extraordinária da 
espécie, não faz menção a rol algum, mas, sim, a "substituídos".

6. Decisão que negou provimento ao recurso especial mantida.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.986.168/RS, relator 

Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 19/4/2024; 
grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. AÇÃO DE CONHECIMENTO PROPOSTA POR SINDICATO. 
LIMITE SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA, NO CASO. LEGITIMIDADE ATIVA 
DA CATEGORIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Agravo interno da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
contra a decisão que deu provimento ao recurso especial interposto por servidores, 
reconhecendo-lhes legitimidade para executar individualmente título judicial 
proferido em ação coletiva ajuizada por sindicato.

II - É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de reconhecer 
legitimidade ao servidor que inicia a execução de um título executivo judicial 
coletivo firmado em demanda coletiva em que sindicatos atuaram na qualidade de 
substitutos processuais, independentemente de autorização expressa ou relação 
nominal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 22/10/2020; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.869.298/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020.

III - Reconhecimento, no caso, a todos quantos se encontrem na 
condição de substituído pelo ente sindical, independentemente de constar ou 
não de lista anexa à petição inicial ou mesmo de encontrar-se a ele filiado à data 
do ajuizamento da ação, mas que compartilhem da mesma situação funcional 
que ensejou a demanda coletiva, o direito de pleitear individualmente o 
cumprimento do título judicial.

IV - Título executivo - a decisão proferida pelo STJ no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.473.052/RS - que não restringiu seus efeitos aos servidores 
listados nos autos da ação ordinária. Precedentes: AgInt no RESP n. 1.957.041-RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 21/6/2022.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.956.999/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
11/11/2022; grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SINTRASEF-RJ. EXECUÇÃO. ART. 1.022, II, E PARÁGRAFO ÚNICO. C/C 
ART. 489, § 1°, IV, DO CPC/2015. OMISSÃO INEXISTENTE. ART. 21, C/C 
ART. 22, DA LEI N. 12.016/2009. ART. 475-G DO CPC/1973, ART. 509, § 4°, DO 
CPC/2015. ARTS. 467, 468 E 469 DO CPC/1973. ARTS. 502, 506, 508 E 1.008 
DO CPC/2015. SÚMULA N. 629/STF. SINDICATO NA QUALIDADE DE 
SUBSTITUTO PROCESSUAL ATUA NA ESFERA JUDICIAL NA DEFESA 
DOS INTERESSES COLETIVOS DE TODA A CATEGORIA. DISPENSÁVEL 
RELAÇÃO NOMINAL DOS FILIADOS E AUTORIZAÇÕES. A FORMAÇÃO 
DA COISA JULGADA EM AÇÃO COLETIVA DEVE BENEFICIAR TODOS OS 
SERVIDORES DA CATEGORIA. RECONHECIDA A LEGITIMIDADE DE 
SERVIDOR QUE INICIA A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
DEMANDA COLETIVA. SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA.
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[...]
VIII - O servidor público integrante da categoria beneficiada, desde 

que comprove essa condição, tem legitimidade para propor execução 
individual, ainda que não ostente a condição de filiado ou associado da entidade 
autora da ação de conhecimento. Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que reconhece legitimidade ao servidor que inicia a execução 
de um título executivo judicial coletivo firmado em demanda coletiva em que 
sindicatos atuaram na qualidade de substitutos processuais, independentemente de 
autorização expressa ou relação nominal. Confira-se: REsp n. 1.666.086/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 30/6/2017; 
AgInt no REsp n. 1.625.650/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 24/4/2017; AgInt no REsp n. 1.555.259/CE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.481.158/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
22/10/2020; grifei.)

 
E quanto à extensão subjetiva dos efeitos da decisão coletiva para fins de 

execução individual:
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 

COLETIVA. LISTA. LEGITIMIDADE ATIVA. LIMITAÇÃO CONTIDA NO 
PRÓPRIO TÍTULO JUDICIAL. RECURSO ACOLHIDO.

1. Trata-se, no presente caso, de execução definitiva de sentença proferida 
na Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100, movida por sindicato, por intermédio 
de seção sindical. O título que se executa reconheceu o direito à correção do 
enquadramento funcional dos servidores da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul - UFRGS em decorrência do afastamento da proibição da soma das cargas 
horárias para fins de enquadramento inicial por capacitação.

2. Acerca da substituição processual pelos sindicatos em relação aos 
integrantes da categoria que representam, o Supremo Tribunal Federal fixou, sob o 
rito de repercussão geral, o entendimento segundo o qual é ampla a legitimidade 
extraordinária dos sindicatos para defenderem em juízo direitos e interesses 
coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representam, independente 
de autorização dos substituídos (RE 883.642-RG, Relator: Min. Ricardo 
Lewandowski , julgado em 18/06/2015, acórdão eletrônico repercussão geral - 
mérito DJe-124 divulg 25-06-2015 public 26-06-2015).

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça também se firmou na 
compreensão de que a listagem dos substituídos não se faz necessária na propositura 
da ação coletiva pelo sindicato, e de que a eventual juntada de tal relação não gera, 
por si só, a limitação subjetiva da abrangência da sentença coletiva aos substituídos 
nela indicados (AgInt no REsp 1.985.158/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022).

4. Situação diversa, e excepcional, é aquela em que o título executivo limita 
expressamente a sua abrangência subjetiva diante de particularidades do direito 
tutelado. Nessas situações, a jurisprudência desta Corte compreende que é indevida a 
inclusão de servidor que não integrou a ação coletiva, sob pena de ofensa à coisa 
julgada (AgInt no AREsp 1.883.024/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022).

5. Em casos idênticos ao presente, nos quais se discute a legitimidade de 
servidores não listados na inicial da Ação Coletiva 5043841-31.2012.4.04.7100 para 
integrar o polo ativo do cumprimento de sentença baseado no título executivo ali 
firmado, esta Corte Superior compreendeu que não havia limitação subjetiva no 
título judicial em questão, que assim alcançava todos os integrantes da categoria 
substituída pelo sindicato (AgInt no AgInt no REsp 1.964.459/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022).
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6. Verifica-se que o acórdão regional combatido, ao limitar o alcance 
subjetivo do título executivo em questão aos servidores relacionados na ação 
coletiva proposta pelo sindicato, contrariou a jurisprudência desta Corte e deve ser 
reformado.

7. Acolhem-se os embargos de CIRCE STIEVEN MACHADO e OUTROS 
para reconhecer sua legitimidade ativa para a execução individual da sentença 
coletiva. (EDcl no AgInt no REsp n. 2.002.639/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADOS/PENSIONISTAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. 
AUSÊNCIA DE EXPRESSA LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
VII. É firme o entendimento no âmbito desta Corte, no sentido de que, 

não tendo havido expressa limitação subjetiva no julgado coletivo, todos os 
integrantes da categoria substituída pelo sindicato possuem legitimidade para 
executar o título judicial, independentemente de autorização ou relação 
nominal eventualmente juntada à inicial. Precedentes: STJ, AgInt no REsp 
1.957.041/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2022; AgInt no REsp 1.951.890/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/06/2022; AgInt no REsp 1.990.143/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2022; AgInt 
no REsp 1.956.994/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 27/05/2022; AgInt no REsp 1.958.040/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2021. Ademais, em 
hipóteses similares à presente, as seguintes decisões: STJ, REsp 2.030.647/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO; DJe de 21/03/2023, AREsp 2.225.949/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 20/12/2022; AREsp 2.188.994/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 06/02/2023; REsp 2.001.481/RS, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador convocado do TRF5), DJe de 
15/06/2022; REsp 1.957.035/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 13/06/2022; REsp 1.956.328/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
DJe de 10/09/2021; REsp 1.956.376/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
DJe de 09/09/2021; REsp 1.959.691/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe de 
20/09/2021.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.996.768/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023; grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. 
SERVIDORES BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR 
SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). 
AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise da 
pretensão recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo Tribunal de 
origem.

Documento eletrônico VDA42714647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 13/08/2024 22:02:07
Código de Controle do Documento: 1b669b90-1e11-41c0-98e7-12834d384332



2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, da 
alteração da premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da listagem 
apresentada na petição inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a qual os 
"sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente 
de autorização dos substituídos".

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos e por 
não haver nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge reconhecer 
a legitimidade dos agravados, independentemente da listagem nominal 
apresentada na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.925.738/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2021, DJe de 25/8/2021; grifei.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no AgInt no AgInt no

Número Registro: 2022/0256716-0 AREsp 2.190.906 / 

MA

Números Origem:  08300655920188100001  65422005  8300655920188100001

PAUTA: 06/08/2024 JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIMUNDO ANASTÁCIO RIBEIRO 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765

 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA 
AGRAVADO : RAIMUNDO ANASTÁCIO RIBEIRO 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765

 DANIEL FELIPE RAMOS VALE  - MA012789

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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